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Em circulação desde 1º de outubro de 1862

Atos do Poder Executivo
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 876, DE 13 DE MARÇO DE 2019

Altera a Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994,
que dispõe sobre o Registro Público de Empresas
Mercantis e Atividades Afins.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º A Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 41. ...................................................................................................................
............................................................................................................................................

Parágrafo único. Os pedidos de arquivamento de que trata o inciso I do caput
serão decididos no prazo de cinco dias úteis, contado da data de seu recebimento, sob
pena de os atos serem considerados arquivados, mediante provocação dos
interessados, sem prejuízo do exame das formalidades legais pela procuradoria." (NR)

"Art. 42. ...................................................................................................................

§ 1º Os vogais e os servidores habilitados a proferir decisões singulares serão
designados pelo presidente da junta comercial.

§ 2º Os pedidos de arquivamento de atos constitutivos não previstos no inciso
I do caput do art. 41 serão decididos no prazo de dois dias úteis, contado da data de
seu recebimento, sob pena de os atos serem considerados arquivados, mediante
provocação dos interessados, sem prejuízo do exame das formalidades legais pela
procuradoria.

§ 3º O arquivamento dos atos constitutivos não previstos no inciso I do caput do
art. 41 terá o registro deferido automaticamente caso cumpridos os requisitos de:

I - aprovação da consulta prévia da viabilidade do nome empresarial e da
viabilidade de localização; e

II - utilização pelo requerente do instrumento padrão estabelecido pelo
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de
Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
do Ministério da Economia.

§ 4º O disposto no § 3º não se aplica às sociedades cooperativas.

§ 5º Na hipótese de que trata o § 3º, a análise do cumprimento das
formalidades legais será feita posteriormente, no prazo de dois dias úteis, contado da
data do deferimento automático do registro.

§ 6º Após a análise de que trata o § 5º, na hipótese de identificação da
existência de vício:

I - insanável, o arquivamento será cancelado; ou

II - sanável, será seguido o procedimento estabelecido pelo Departamento
Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da
Economia." (NR)

"Art. 63. ...................................................................................................................

§ 1º A cópia de documento, autenticada na forma prevista em lei, dispensará
nova conferência com o documento original.

§ 2º A autenticação do documento poderá ser realizada por meio de
comparação entre o documento original e a sua cópia pelo servidor a quem o
documento seja apresentado.

§ 3º Fica dispensada a autenticação a que se refere o § 1º quando o advogado
ou o contador da parte interessada declarar, sob sua responsabilidade pessoal, a
autenticidade da cópia do documento." (NR)

Art. 2º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei nº 8.934, de 1994:

I - o parágrafo único do art. 42;

II - o art. 43; e

III - o parágrafo único do art. 63.

Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de março de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

DECRETO Nº 9.726, DE 13 DE MARÇO DE 2019

Promulga o Quinto Protocolo ao Acordo Geral sobre o
Comércio de Serviços da Organização Mundial do
Comércio, de 27 de fevereiro de 1998.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Quinto Protocolo ao Acordo
Geral sobre o Comércio de Serviços da Organização Mundial do Comércio, por meio do
Decreto Legislativo nº 295, de 26 de outubro de 2007; e

Considerando que o Governo brasileiro depositou, junto ao Diretor Geral da
Organização Mundial do Comércio, em 18 de março de 2016, o instrumento de adesão ao
Quinto Protocolo, que entrou em vigor para a República Federativa do Brasil, no plano
jurídico externo, na mesma data;

D E C R E T A :

Art. 1º Fica promulgado o Quinto Protocolo ao Acordo Geral sobre o Comércio de
Serviços da Organização Mundial do Comércio, de 27 de fevereiro de 1998, anexo a este
Decreto.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam
resultar em revisão do Protocolo e ajustes complementares que acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do inciso I do caput do art. 49
da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de março de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Ernesto Henrique Fraga Araújo

QUINTO PROTOCOLO AO ACORDO GERAL SOBRE O COMÉRCIO DE SERVIÇOS

Os Membros da Organização Mundial do Comércio (de agora em diante
denominada a "OMC"), cujas Listas de Compromissos Específicos e Listas de Exceção do
Artigo II do Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços relativo aos serviços financeiros se
anexam ao presente Protocolo (de agora em diante denominados "Membros
interessados").

Tendo levado a cabo negociações conforme os termos da Segunda Decisão sobre
Serviços Financeiros adotada pelo Conselho para o Comércio de serviços em 21 de julho de
1995,

Acordam as seguintes disposições:

1. Na data da entrada em vigor do presente Protocolo para um Membro, a Lista
de Compromissos Específicos e a Lista de Exceções do Artigo II em matéria de serviços
financeiros, anexas ao presente Protocolo, relativas a esse Membro, substituirão as seções
referentes a serviços financeiros da Lista de Compromissos Específicos e da Lista de
Exceções do Artigo II desse Membro.

2. O presente Protocolo estará aberto à aceitação dos Membros interessados,
mediante assinatura ou formalidade de outra natureza, até 29 de janeiro de 1999.

3. O presente Protocolo entrará em vigor no trigésimo dia após a data da
aceitação de todos os Membros interessados. Se, até 30 de janeiro de 1999, o Protocolo não
tiver sido aceito por todos os Membros interessados, os Membros que o tenham aceito antes
daquela data poderão, dentro de um prazo de trinta dias, decidir sobre sua entrada em
vigor.

4. O presente Protocolo ficará depositado junto ao Diretor Geral da OMC, o
qual enviará prontamente a cada Membro da OMC uma cópia autenticada do presente
Protocolo e notificações das aceitações do mesmo de acordo com o parágrafo 3 acima.

5. O presente Protocolo ficará registrado de acordo com as disposições do
Artigo 102 da Carta das Nações Unidas.

Feito em Genebra, aos vinte e sete dias do mês de fevereiro de mil novecentos
e noventa e oito, num único exemplar, nos idiomas espanhol, francês e inglês, sendo os
três textos igualmente autênticos, salvo disposições em contrário com relação às Listas
anexadas ao mesmo.
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